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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

1 - UNIDADE REQUISITANTE: Gabinete do Desembargador José Ronald Cavalcante Soares.
2 - OBJETO: Contratação de empresa especializada para recuperação do contrapiso e substituição do revestimento Paviflex do piso de Gabinete de Desembargador deste Tribunal.
3 - JUSTIFICATIVA: O serviço torna-se necessário pelo fato de que o contrapiso do ambiente cedeu em diversas partes, acarretando falhas no revestimento. As placas do Paviflex encontram-se muito desgastadas com ranhuras, descolamento e quebras.
4 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Após a retirada do revestimento existente, haverá a demolição e recomposição do contrapiso com argamassa. Em seguida serão aplicadas placas de Paviflex, no tamanho 30x30cm com 2mm de espessura, de acordo com as recomendações do fabricante.

Para a aplicação do revestimento junto às divisórias, o rodapé deverá ser retirado para que as bases de sustentação sejam contornadas de forma a obtenção do melhor acabamento (bordas não aparente). Após a aplicação do revestimento, o rodapé será recolocado.

OBS.: O serviço deverá ser executado com a mínima interferência no funcionamento do gabinete, o qual disponibilizará as salas seqüencialmente.
5 - DADOS COMPLEMENTARES: 

5.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Serão exigidos os seguintes documentos para habilitação:
a) Certidão de visita, a ser emitida pelo Chefe do Setor de Engenharia, atestando que o responsável técnico ou sócio-gerente da empresa tomou conhecimento dos locais e condições para prestação do serviço.

b) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

c) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, onde se comprove a execução, pelo (s) profissional (is) indicado (s) pelo licitante, de serviços de construção ou reforma que contenham os serviços de  revestimento paviflex ou serviços similares a este tipo de revestimento. 
d) Comprovação do vínculo do licitante com o (s) profissional (is) indicado (s) no subitem acima.

5.2 - FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento dos serviços será efetuado em parcela única, com a conclusão dos serviços. O pagamento será depositado na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade fiscal perante a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos, Contribuições Federais e Dívida Ativa da União). 

5.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 dias após a ordem de serviço emitida pelo Setor de Engenharia.
5.4 - LOCAL E HORÁRIO DO SERVIÇO: Os serviços serão executados no 1º andar do edifício Anexo I deste tribunal, preferencialmente no horário de 07h30min às 18h30min de segunda a sexta-feira. Os serviços de demolição/retiradas deverão ser realizados nos dias úteis, no horário entre 16 e 18 horas, igualmente podendo ser realizado no período da manhã nos fins de semana, desde que autorizado pelo diretor  setor de engenharia
5.5 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.5.1. Caberá a fiscalização do contrato ao Chefe do Setor de Engenharia. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

5.5.2. Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.
A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

5.5.3 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.

5.6 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

5.6.1. Emitir a Ordem de Serviço;

5.6.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

5.6.3. Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento;

5.6.4. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuadas;

5.6.5. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

5.7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obriga-se a Contratada a:

5.7.1 Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

5.7.2 Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

5.7.3 São condições para iniciar os serviços: a apresentação da “Ordem de Serviço” devidamente preenchida a assinada pelo Fiscal do Contrato e a entrega da ART referente ao mesmo, devidamente registrada no CREA;

5.7.4 Entregar o serviço nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste termo e Anexo;

5.7.5 Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários;

5.7.6 Fornecer, previamente, à fiscalização do Contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de RG;

5.7.7 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

5.7.8 Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

5.7.9 Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

5.7.10 Fornecer os materiais e/ou instrumentos, bem como mão-de-obra necessários à execução dos serviços;

5.7.11 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

5.7.12 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

5.7.13 Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

5.7.14 Apresentar ao Fiscal do contrato os materiais que, eventualmente, possam ser reaproveitados pela administração em outros serviços;

5.7.15 Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o Contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc.
5.7.16. Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93.

5.8 - PRAZO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO

5.8.1 Ao dar por encerrado o seu trabalho, a CONTRATADA oficiará à FISCALIZAÇÃO solicitação de vistoria para entrega da obra. Após a realização desta vistoria, a FISCALIZAÇÃO lavrará TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO desde que concluído o serviço e solucionadas as falhas que ainda tenham ficado pendentes de solução, se for o caso.

5.8.2 A FISCALIZAÇÃO terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para elaborar o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, contados da solicitação de vistoria para entrega da obra. Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova solicitação de vistoria pela Contratada, após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização. Os serviços serão considerados concluídos na data da solicitação de vistoria, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

5.8.3. Os serviços serão recebidos definitivamente em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes e após a verificação da conformidade da execução dos serviços com as exigências estabelecidas neste Termo e seus anexos, desde que atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições apontados ou, ainda, que venham a ser verificados em qualquer elemento e serviços executados.

5.8.4 O recebimento definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.
5.9 - GARANTIA DO SERVIÇO: No mínimo 05 anos contados do recebimento definitivo.
5.10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

5.10.1 A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de multa, no percentual de 10%(dez por cento), calculada sobre o valor da proposta
5.10.2 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da ordem de serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor contratado.

5.10.3 Além da sanção prevista nos itens 5.10.1 e 5.10.2, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência.

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor de parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato.

c) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

d) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada.
5.10.4 O contratado estará sujeito, ainda, às penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

5.10.5 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

6.0 - VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS: R$ 8.448,48 (oito mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e quarenta e oito centavos).
7.0 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NO ATUAL EXERCÍCIO FINANCEIRO E NOS DOIS EXERCÍCIOS SUBSEQÜENTES: Não haverá impacto orçamentário.
Fortaleza (CE), dezembro de 2008.
Engº. Rafael Henriques de Araújo Neto
- Chefe do Setor de Engenharia -
